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Artigo 11.o

Registo Nacional

1 — É criado o Registo Nacional de não Dadores
(RENNDA), informatizado, para registo de todos aque-
les que hajam manifestado, junto do Ministério da
Saúde, a sua qualidade de não dadores.

2 — O Governo fica autorizado, precedendo parecer
da Comissão Nacional de Protecção de Dados, a regular
a organização e o funcionamento do RENNDA e a emis-
são de um cartão individual, no qual se fará menção
da qualidade de não dador.

3 — O RENNDA deve ser regulamentado e iniciar
a sua actividade até 1 de Outubro de 1993.

Artigo 12.o

Certificação da morte

1 — Cabe à Ordem dos Médicos, ouvido o Conselho
Nacional da Ética para as Ciências da Vida, enunciar
e manter actualizado, de acordo com os progressos cien-
tíficos que venham a registar-se, o conjunto de critérios
e regras de semiologia médico-legal idóneos para a veri-
ficação da morte cerebral.

2 — O bastonário deve comunicar ao Ministério da
Saúde o texto aprovado pela Ordem dos Médicos
fixando os critérios e regras referidos no número ante-
rior, para publicação na 1.a série do Diário da República.

3 — A primeira publicação deve ser feita até 1 de
Outubro de 1993.

Artigo 13.o

Formalidades de certificação

1 — Os médicos que procederem à colheita devem
lavrar, em duplicado, auto de que constem a identidade
do falecido, o dia e a hora da verificação do óbito, a
menção da consulta ao RENNDA e do cartão individual,
havendo-o, e da falta de oposição à colheita, os órgãos
ou tecidos recolhidos e o respectivo destino.

2 — Na verificação da morte não deve intervir médico
que integre a equipa de transplante.

3 — A colheita deve ser realizada por uma equipa
médica autorizada pelo director clínico do estabeleci-
mento onde se realizar.

4 — O auto a que se refere o n.o 1 deverá ser assinado
pelos médicos intervenientes e pelo director clínico do
estabelecimento.

5 — Um dos exemplares do auto fica arquivado no
estabelecimento em que se efectiva a colheita e o outro
é remetido, para efeitos de estatística, ao serviço com-
petente do Ministério da Saúde.

6 — Quando não tiver sido possível identificar o cadá-
ver, presume-se a não oposição à dádiva se outra coisa
não resultar dos elementos circunstanciais.

Artigo 14.o

Cuidados a observar na execução da colheita

1 — Na execução da colheita devem evitar-se muti-
lações ou dissecações não estritamente indispensáveis
à recolha e utilização de tecidos ou órgãos e as que
possam prejudicar a realização de autópsia, quando a
ela houver lugar.

2 — O facto de a morte se ter verificado em condições
que imponham a realização de autópsia médico-legal
não obsta à efectivação da colheita, devendo, contudo,

o médico relatar por escrito toda e qualquer observação
que possa ser útil a fim de completar o relatório daquela.

CAPÍTULO IV

Disposições complementares

Artigo 15.o

Campanha de informação

1 — O Governo deve promover campanhas de infor-
mação sobre o significado, em termos de solidariedade,
política de saúde e meios terapêuticos, da colheita de
órgãos, tecidos e células e da realização de transplantes.

2 — A campanha de informação deve elucidar igual-
mente sobre a possibilidade de se manifestar a indis-
ponibilidade para a dádiva post mortem, sobre a exis-
tência do Registo Nacional dessas decisões e sobre a
emissão e uso do cartão individual em que essa menção
é feita.

Artigo 16.o

Responsabilidade

Os infractores das disposições desta lei incorrem em
responsabilidade civil, penal e disciplinar, nos termos
gerais de direito.

Artigo 17.o

Norma revogatória

É revogado o Decreto-Lei n.o 553/76, de 13 de Julho.

Artigo 18.o

Entrada em vigor

1 — Os artigos 11.o e 12.o da presente lei entram em
vigor nos termos gerais.

2 — As restantes disposições desta lei entram em
vigor no dia seguinte ao da publicação na 1.a série do
Diário da República dos critérios e regras a que se refere
o artigo 12.o e da comunicação do Ministro da Saúde
declarando a entrada em funcionamento do RENNDA.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Decreto Regulamentar n.o 71/2007
de 29 de Junho

A Lei Orgânica do Exército, aprovada pelo Decre-
to-Lei n.o 61/2006, de 21 de Março, prevê que o vice-
-chefe do Estado-Maior do Exército dispõe de um gabi-
nete para o seu apoio pessoal e tem na sua dependência
directa a Direcção de História e Cultura Militar e o
Centro de Finanças Geral.

Estabelece a referida Lei Orgânica que a organização
e as competências dos órgãos que constituem o Exército
são fixadas por decreto regulamentar.

A presente regulamentação, como resultado do pro-
cesso de transformação do Exército, operado através
da Lei Orgânica do Exército, aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 61/2006, de 21 de Março, não invalida a necessidade
de alterações adicionais na respectiva estrutura de
comando e na estrutura base já definidas. Tais alterações
decorrerão do programa de reestruturação em curso,
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no âmbito da administração central do Estado e dos
processos de reorganização e de integração funcional
a decorrer no âmbito do Ministério da Defesa Nacional,
designadamente do processo de reorganização da estru-
tura superior da defesa nacional e das Forças Armadas.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 31.o da Lei Orgânica

do Exército, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 61/2006, de
21 de Março, e nos termos da alínea c) do artigo 199.o
da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

1 — O presente decreto regulamentar estabelece as
competências e a estrutura do gabinete e dos órgãos
na dependência directa do vice-chefe do Estado-Maior
do Exército (VCEME).

2 — Estão na dependência directa do VCEME:

a) A Direcção de História e Cultura Militar;
b) O Centro de Finanças Geral.

Artigo 2.o

Gabinete do Vice-Chefe do Estado-Maior do Exército

1 — O Gabinete do Vice-Chefe do Estado-Maior do
Exército é o órgão de apoio directo e pessoal do
VCEME.

2 — O Gabinete do Vice-Chefe do Estado-Maior do
Exército compreende:

a) O chefe do Gabinete;
b) O adjunto do VCEME;
c) O ajudante-de-campo;
d) O secretário.

3 — O chefe do Gabinete do Vice-Chefe do Esta-
do-Maior do Exército é um coronel e compete-lhe dirigir
o Gabinete.

4 — Ao adjunto compete prestar assessoria pessoal
ao VCEME.

Artigo 3.o

Direcção de História e Cultura Militar

1 — À Direcção de História e Cultura Militar
incumbe promover e apoiar a investigação, a recolha
e a divulgação dos valores culturais militares, a pesquisa,
a preservação e o estudo do património e dos docu-
mentos históricos militares, bem como propor, coorde-
nar e dirigir as actividades relativas à administração e
ao controlo de documentos, livros e do património his-
tórico, tanto dos que constituem espólio dos arquivos,
bibliotecas e museus na sua dependência directa como
dos que dependem de unidades, estabelecimentos e
outros órgãos do Exército.

2 — Compete, em especial, à Direcção de História
e Cultura Militar:

a) Elaborar e propor o plano de actividades culturais
do Exército;

b) Planear e coordenar a execução das actividades
dos órgãos da Direcção;

c) Promover e apoiar o estudo científico, técnico e
cultural dos valores inerentes ao património histórico,
bem como a sua adequada divulgação;

d) Orientar, planear, coordenar e controlar a utili-
zação, a investigação, a conservação e o restauro, a
obtenção e recolha, a inventariação e o cadastro do
património histórico afecto ao Exército;

e) Propor e difundir as normas e os regulamentos
e executar os actos relativos à heráldica, à vexilologia
e à uniformologia do Exército;

f) Elaborar, difundir e manter actualizadas as normas
e instruções necessárias ao funcionamento das biblio-
tecas do Exército;

g) Assegurar a recepção, o armazenamento, a con-
servação, o controlo e a consulta dos livros e de outras
publicações de interesse para o Exército;

h) Publicar estudos, obras bibliográficas e outros
documentos relacionados com as suas atribuições;

i) Constituir o depósito obrigatório de exemplares
de todas as publicações produzidas pelo Exército, seja
qual for a sua natureza e o seu sistema de reprodução;

j) Propor e difundir normas respeitantes à unifor-
midade das acções relativas à classificação, à reprodu-
ção, ao arquivo e à destruição de documentos e verificar
a sua aplicação;

l) Assegurar a selecção, a recolha, o arquivo, a pre-
servação e a disponibilização para consulta da docu-
mentação geral do Exército;

m) Assegurar a selecção, a recolha, o arquivo, o
estudo, a preservação, o restauro e a disponibilização
para consulta da documentação histórica do Exército;

n) Assegurar a selecção, a recolha, o depósito, a pre-
servação, o restauro e a exposição do património museo-
lógico do Exército.

3 — A Direcção de História e Cultura Militar com-
preende:

a) O director;
b) O subdirector;
c) A Repartição de Planeamento e Coordenação, que

exerce as competências referidas nas alíneas a) e b)
do número anterior;

d) A Repartição de Património, que exerce as com-
petências referidas nas alíneas c), d) e m) do número
anterior;

e) A Repartição de Heráldica e História Militar, que
exerce a competência referida na alínea e) do número
anterior;

f) A Repartição de Documentação e Bibliotecas, que
exerce as competências referidas nas alíneas f) a l) do
número anterior;

g) A Repartição de Apoio Geral, à qual incumbe
prestar apoio administrativo à Direcção de História e
Cultura Militar.

4 — A Biblioteca do Exército, os arquivos e os museus
militares dependem da Direcção de História e Cultura
Militar.

Artigo 4.o

Centro de Finanças Geral

A organização e as competências do Centro de Finan-
ças Geral constam de decreto regulamentar.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 6 de
Dezembro de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Henrique Nuno Pires Severiano Teixeira.

Promulgado em 7 de Junho de 2007.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 8 de Junho de 2007.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.


